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1. Função dos Direitos da Propriedade intelectual

A propriedade industrial desempenha a função social de garantir a lealdade da 

concorrência, pela atribuição de direitos privativos sobre os diversos processos 

técnicos de produção e desenvolvimento da riqueza.



A contrafação é a reprodução não autorizada de um produto que se encontra protegido por

direitos de autor ou de propriedade industrial

2. Contrafação e Pirataria

A contrafação é a cópia perfeita, total ou parcial de um direito de propriedade industrial

registado, sem a autorização do seu titular

“produtos contrafeitos” significa quaisquer produtos, incluindo embalagens, que ostentem, sem

autorização, uma marca que seja idêntica a uma marca validamente registada em relação a esses

mesmos produtos, ou que não se distinga, nos seus aspetos essenciais, de tal marca, e que por isso

infrinja os direitos do seu titular de acordo com a lei do país de importação.



2. Contrafação e Pirataria Cont.

a) Impacto e Perigos

Impacto

•3,3 % dos produtos comercializados a nível mundial são contrafeitos 

Perigos
•97% dos produtos e artigos contrafeitos são considerados de alto risco.



2. Contrafação e Pirataria Cont.

b) Participação de organizações criminosas

Contrafação

Tráfico de 
Droga Trabalho 

forçado

Cibercriminalidade

Fraude

Branqueament
o de capitais



3. Enquadramento Legal e Combate ao Crime

CRIME CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL (Art.º. 267 do CPI)

•A violação do direito exclusivo da patente

•A violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos ou modelos

•Contrafação, imitação ou uso ilegal de marca

•A violação e uso ilegal de denominação de origem ou de indicação geográfica

•O registo dum ato juridicamente inexistente ou com manifesta ocultação da verdade, 
independentemente da violação de direitos de terceiros;

É punido com pena de prisão até 3 anos ou multa até 360 dias quem cometer qualquer 
dos crime



3. Enquadramento Legal e Combate ao Crime

CRIME CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL (Art.º. 267 do CPI)

•A venda, circulação ou ocultação de produtos ou artigos contrafeitos;

•A obtenção de patente ou modelo de utilidade e registo de desenho ou modelo por 
quem não tem nenhum desses direitos.

É punido com pena de prisão até 1 ano ou multa até 120 dias quem cometer qualquer 
dos crimes



VIOLAÇÃO DE DIREITOS DE AUTOR (USURPAÇÃO Art.º 127 LDADC)

•Usurpação

•Contrafação

•Violação do direito moral

Os crimes previstos são crimes públicos e são punidos com pena de prisão até três anos
ou com pena de multa de 100 a 200 dias, elevadas para o dobro em caso de
reincidência, se a infração não constituir crime punível com pena mais grave.

3. Enquadramento Legal e Combate ao Crime



4. Contribuição da CPPI – Carta Politica da Propriedade Intelectual aos Desafios 

atuais

Aprovada pela Resolução nº 17/2022, de 17 de fevereiro

A Carta de Política de Propriedade Intelectual tem como objetivo promover o

conhecimento e o uso estratégico da Propriedade Intelectual (PI) para preservar as

potencialidades nacionais e alavancar o desenvolvimento cultural, social,

tecnológico e económico do país



• Quadro legalEIXO ESTRATÉGICO 1

• Quadro institucional e melhoria do sistema de 
administração dos direitos de PI

EIXO ESTRATÉGICO 2

• Aplicação dos direitos da PIEIXO ESTRATÉGICO 3

• Formação em PIEIXO ESTRATÉGICO 4

• Sensibilização em PIEIXO ESTRATÉGICO 5

• Inserção de Cabo Verde no circuito internacional de 
PI

EIXO ESTRATÉGICO 6

• Inserção da PI nas políticas e programas de 
desenvolvimento

EIXO ESTRATÉGICO 7
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EIXO ESTRATÉGICO 3 Aplicação dos direitos da PI

1º Objetivo: Reforçar os mecanismos de aplicação dos direitos de PI.

Desafios:

a) Compatibilizar o quadro legal nacional aos padrões requeridos pelos instrumentos legais internacionais de que o país é

membro;

b) Criar unidades especializadas de PI nas instituições que zelam pela tutela dos direitos de PI designadamente na Polícia

e nas Alfândegas;

c) Formar um núcleo de magistrados com conhecimentos e capacidades específicas na área da PI;

d) Criar mecanismos de resolução alternativa de conflitos relacionados com a PI, incluindo a arbitragem, conciliação e a

mediação;

e) Desenvolver ações de formação especializada para as instituições envolvidas no combate à contrafação e pirataria,

tanto no digital, quanto no ambiente físico.
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EIXO ESTRATÉGICO 3

2º Objetivo: Intensificar a luta contra a contrafação e a pirataria.

Desafios:

a) Desenvolver uma política específica e um plano de ação sobre o combate à contrafação e à pirataria;

b) Intensificar as ações de combate à pirataria no ambiente digital;

c) Criar um Comité multissetorial para a articulação das ações de combate à contrafação e pirataria que inclua as

entidades responsáveis pela tutela dos direitos de PI e os titulares dos direitos;

d) Publicitar casos relacionados com PI e criar um base de dados das decisões judiciais sobre a matéria;

Aplicação dos direitos da PI (Cont.)
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